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Número: 8056115-50.2024.8.05.0000 
 

Classe: INCIDENTE DE ARGUIçãO DE INCONSTITUCIONALIDADE CíVEL 

 Órgão julgador colegiado: Órgão Especial 
 Órgão julgador: Desa. Rosita Falcão de Almeida Maia Órgão Especial 
 Última distribuição : 09/09/2024 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Assuntos: Inconstitucionalidade Material 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
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        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Órgão Especial 

         

Processo: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE CÍVEL n. 8056115-50.2024.8.05.0000
Órgão Julgador: Órgão Especial
ARGUINTE: Desembargadores Integrantes da Segunda Câmara Cível do TJBA
Advogado(s):  
ARGUIDO: ESTADO DA BAHIA e outros
Advogado(s): ANA CLARA DE CARVALHO POLKOWSKI (OAB:BA18478-A), LUIZ FERNANDO SANDE MATHIAS 
(OAB:BA29391-A)

         

DESPACHO

Trata-se de Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade suscitado 
pelos Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Cível, no 
âmbito da Apelação Cível nº. 0509292-07.2018.8.05.0001, na qual foi 
questionada a constitucionalidade da Lei 13.564/2016 e do Decreto 
16.970/2016 em razão de possível afronta ao inciso IV do art. 167 da 
Constituição Federal.

Encaminhem-se os autos à Procuradoria de Justiça, para opinativo 
(RITJBA, art. 228, caput, primeira parte).

Notifique-se o ESTADO DA BAHIA, através de sua Procuradoria, para, 
querendo, no prazo de 15 dias, manifestar-se sobre o presente incidente 
(RITJBA, art. 228, caput, segunda parte)

Incluam-se estes autos no cadastro de incidentes instaurados, para 
atendimento do quanto previsto nos §§ 1º e 2° do art. 228, do RITJBA.

Após, voltem-me conclusos os autos.

Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se.
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Salvador, 16 de outubro de 2024.

 

Rosita Falcão de Almeida Maia

Relatora

 

 


